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 Este documento é o Plano de Contratações Anual
(PCA) do Município de São Jorge D'Oeste, no Paraná,
para o exercício de 2026. Trata-se de uma ferramenta
de planejamento e governança que consolida todas
as aquisições de bens, serviços e obras que a
administração municipal pretende realizar ao longo
do ano.

  O PCA foi instituído pela Nova Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, a Lei Federal nº
14.133/2021, e regulamentado em âmbito municipal
pelo Decreto nº 3.927/2023. O principal objetivo do
plano é promover a transparência, a racionalização
dos gastos, a padronização de produtos e o
alinhamento das contratações com o planejamento
orçamentário do município. Além disso, busca
sinalizar as intenções de compra ao mercado,
fomentando a competitividade e a participação de
micro e pequenas empresas locais.

 O documento detalha a metodologia utilizada para
sua elaboração, que se baseou no histórico de
despesas e na projeção da receita orçamentária para
2026. Contém as previsões de despesas correntes e
de capital, organizadas em tabelas, além de
apresentar metas, indicadores de acompanhamento
e um cronograma com os vencimentos dos
contratos vigentes.
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   O Plano de Contratação Anual (PCA) representa uma significativa inovação introduzida pela
Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (NLLC).

  Sua regulamentação a nível municipal, ocorreu por meio do Decreto nº 3.927/2023. Este
instrumento – PCA - destaca-se como uma ferramenta essencial para promover a
transparência e aprimorar a governança pública, como instrui o §2º do Art. 3º daquele
Decreto.
 
  Ainda no mesmo parágrafo, alerta-se que o PCA, deve estar alinhado com os outros
instrumentos de governança nas contratações públicas, a saber:

Política de gestão de estoques e almoxarifados;
Política de compras compartilhadas e integradas, inclusive por meio de consórcios
públicos;
Gestão de competências;
Política de interação com o mercado;
Gestão de riscos e controle preventivo;
Diretrizes para a gestão dos contratos;
Definição de estrutura da área de contratações públicas.

   Os objetivos gerais do PCA, estão relacionados nos incisos do Art. 30 do Decreto nº
3.927/2023, refletidos neste documento:

I. Racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, por meio da
promoção de contratações centralizadas, a fim de obter economia de escala, padronização de
produtos e serviços e redução de custos processuais;
II. Garantir o alinhamento com o planejamento estratégico e outros instrumentos de
governança existentes;
III. Subsidiar a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e a da Lei Orçamentária;
IV. Evitar o fracionamento de despesas;
V. Estabelecer um calendário anula de licitações;
VI. Sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com
o mercado e incrementar a competitividade.

  O PCA, conecta as despesas previstas à disponibilidade orçamentária, considerando limites
específicos por Ação Orçamentária, Fonte de Recurso e Subelemento de Despesa.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS2
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 A elaboração do PCA, embora obrigatória, também é fortemente recomendada devido ao
seu potencial para contribuir significativamente para a redução de desperdícios e falhas. A
elaboração do PCA, embora obrigatória, também é fortemente recomendada devido ao seu
potencial para contribuir significativamente para a redução de desperdícios e falhas. Além
disso, promove o aprimoramento contínuo da gestão de aquisições e contratos,
desempenhando um papel crucial na conferência de maior realismo à elaboração dos
orçamentos municipais.

  O Município de São Jorge D’Oeste/PR vem ampliando seus instrumentos gerenciais e, agora,
apresenta o Plano de Contratações Anual. Ainda que uma estimativa anual de consumo de
materiais/serviços feita por todas as secretarias do município, com a finalidade de estabelecer
de forma prévia as regras que nortearão as aquisições e contratações do setor público ao
longo do exercício de 2026. 
 
  Com o levantamento prévio das aquisições e serviços que pretende contratar ou prorrogar, o
município passa a dispor de dados gerenciais que permitirão ampliar arealização de compras
compartilhadas, viabilizando novas oportunidades de ganhos de escala, além de sinalizar ao
mercado fornecedor local as suas pretensões de modo que este se prepare adequadamente
e com antecedência para participar dos certames licitatórios.
 
  Destaca-se que o Planejamento, como um dos princípios mais relevantes para uma boa
gestão pública, instituído pela Lei nº 14.133/2021 (nova lei de licitações) e, já praticado pelo
Governo Municipal desde 2024, evoluindo a cada ano, no sentido de apresentar-se cada vez
mais analítico. “O planejamento não diz respeito a decisões futuras, mas às implicações
futuras de decisões presentes” - Peter Drucker. Para as Micro e Pequenas Empresas, a
divulgação do Plano de Contratações Anual, oportuniza uma maior possibilidade de
preparação e capacitação para a participação do processo de compras públicas.

  Esse documento representa a consolidação das demandas que o Município de São Jorge
D’Oeste/PR planeja contratar no exercício de 2026.
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Aperfeiçoar a gestão interna das compras por meio da previsibilidade das demandas com
vistas à eficiência dos estoques em almoxarifados, com redução de desperdícios e com a
economicidade e racionalização de gastos;

Divulgar as expectativas de compras para o mercado fornecedor, fomentando, sobretudo
a participação, das micro e pequenas empresas (MPE’s) nos processos licitatórios, e, por
consequência, o desenvolvimento econômico local e regional; 

Este objetivo está materializado na observação dos Art. 47 e Art. 48 da Lei nº 123/2006;

Ainda, no esforço da gestão municipal, no compromisso com o desenvolvimento local
e regional, institui critérios de especificação, quanto as possibilidades de tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno
porte, agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física, microempreendedores
individuais e sociedade cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens,
serviços e obras no âmbito da Administração Municipal, através do Decreto nº
4.527/2023.

Ampliar a transparência com a divulgação das estimativas de aquisição de todas as
unidades compradoras no Portal da Transparência do Município e ao Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP;

Viabilizar a seleção da alternativa de contratação mais vantajosa para a Administração;

Consolidar as demandas dos diversos órgãos da Administração a fim de antecipar suas
necessidades e, a partir daí, elaborar estudos e projetos que garantam a regularidade,
continuidade, qualidade e segurança das compras públicas. 

Antecipar as demandas, consolidar volumes e reduzir o número de processos, gerando
economia para o Município, permitindo, ainda, evitar o desabastecimento, garantindo a
prestação de serviços e reduzindo as compras emergenciais que farão parte dos registros
de preços, ora relacionadas.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS3
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  O presente documento (PCA - Plano de Contratações Anual) foi elaborado sob a
coordenação do Departamento de Compras e Licitações, vinculado a Secretaria de
Administração, Contabilidade e Finanças, e com o apoio das demais Secretarias,
estabelecendo que cada órgão elaborasse seu planejamento anual de compras para o
próximo exercício, de forma a viabilizar a realização de licitações conjuntas, otimizando
custos, agilizando procedimentos e facilitando o controle das despesas.

  A elaboração do PCA foi conduzida a partir de pesquisa do histórico de compras e
contratações executadas pelas Secretarias Municipais, refletidas no Plano de Contas, mais
especificamente, subscritas nas despesas correntes e nas despesas de capital, com base no
último ano de execução orçamentária.

   Neste aspecto, o PCA orienta as expectativas de compras pelo Município em termos de
valor e quando serão realizadas, apontando o grupo de produtos e serviços de maior uso por
parte das Secretarias Administrativas.
 
  Com base neste cenário, o PCA terá impacto positivo sobre a gestão da máquina pública
municipal, visto que investir bem o dinheiro público não significa necessariamente gastar
menos, mas gastar com melhor qualidade.
 
  Com a sistematização, a expectativa é que as aquisições públicas possam ser
acompanhadas com maior proximidade, conferindo maior controle e detalhamento dos
procedimentos, além de também dotar os contratos com maior transparência.

ELABORAÇÃO DO PLANO ANUAL
DE CONTRATAÇÕES 20264
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   O Departamento Compras e Licitações coordenou o planejamento de compras adotando a
seguinte metodologia:

  O Plano de Contratação Anual foi conduzido a partir de uma pesquisa detalhada nas
execuções orçamentárias, buscando as rubricas movimentadas no ano corrente,
considerando a movimentação de janeiro a setembro do referido ano.

  Com estes valores, por média mensal, somadas a uma perspectiva de crescimento de
15,74%.

  O fator de correção adotado e supracitado, refere-se ao índice de projeção da receita,
por sua vez calculado e aplicado nas atualizações da Lei Orçamentária Anual – LOA, para
o ano de 2026.

  Identificou-se ainda, os materiais/serviços, evidenciando sua necessidade de aquisição, por
contratação ou por Ata de Registro de Preço, como também aqueles, que a Administração,
mantém contratos vigentes e os quais se pretende a prorrogação do prazo de execução.

  Para os anos seguintes, espera-se evoluir a metodologia utilizada, para que este documento
seja, além de mais realístico, seja também, mais analítico e consequentemente mais eficaz
na relação das intenções de, com as compras efetivamente realizadas. Almejando-se cada
vez mais, a transparência nas contratações públicas e no accountability das contas públicas.

METODOLOGIA5
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   O monitoramento do plano será realizado pela Secretaria de Administração, Contabilidade
e Finanças e pelo Controle Interno.

   A cada 3 (três) meses, serão anexados:

Do Controle Interno, relatório circunstanciado, demonstrando o acompanhamento da
execução do plano de contratações anual, com o objetivo de avaliar o andamento das
contratações de forma a identificar a tempestivamente das contingências que possam
comprometer o cumprimento do plano.

Da Secretaria de Administração, Contabilidade e Finanças, por seu designado, juntará
relatório do acompanhamento da execução orçamentária do plano de contas,
evidenciando a aproximação entre os valores contratados, e aqueles efetivamente
realizados. 

MONITORAMENTO DO PLANO
ANUAL DE CONTRATAÇÕES 6
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Para os órgãos que integram o Poder Executivo Municipal:

  Na medida em que será possível um mapeamento do comportamento de consumo das
Secretarias Municipais, o material adquirido em quantidades significativas tende a ser obtido
pelo menor preço e com maior qualidade. Ademais, será possível a aquisição de produtos no
tempo certo e em quantitativos adequados, facilitando a organização de cada órgão em
termos de logística.

Para os Fornecedores:

  Possibilidade de serem beneficiados por políticas voltadas a determinados setores da
economia, como por exemplo, as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Microempreendedores Individuais nas compras públicas. Além disso, propiciará um melhor
planejamento das empresas, o que será refletido na qualidade dos itens e serviços prestados,
haja vista a possibilidade de antecipação da demanda e padronização dos itens a serem
adquiridos.

Para a Sociedade:

  Melhoria dos serviços prestados à população, uma vez que planejando e padronizando as
compras e contratações, a administração pública consegue melhor preço e qualidade nos
itens contratados. Portanto, a melhor qualidade do gasto possibilita a ampliação dos
investimentos em projetos e realizações que afetarão diretamente o cidadão.

VANTAGENS DO PLANO
ANUAL DE CONTRATAÇÕES7
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Meta 1: Aumentar a participação de empresas locais e regionais nos certames
promovidos pela Administração Pública de São Jorge D’Oeste/PR. 

Indicador: Índice de contratados domiciliados nos limites territoriais do Decreto nº
4527/2023.

Meta 2 : Aumentar o grau de efetividade dos procedimentos licitatórios. 
Indicador: Índice de licitações ou itens, fracassados ou desertos.

Meta 3: Aumentar a vantajosidade econômica sem deixar de considerar a qualidade e
custo-benefício do produto ou serviço em todo o seu ciclo de vida.

Indicador: Índice de deságio, resultante do valor orçado para o valor contratado, nas
licitações homologadas.

Meta 4: Aumentar o grau de confiança nas previsões apresentadas no Plano de
Contratações Anual do Município de São Jorge D’Oeste/PR. 

Indicador: Índice de discrepância, resultante dos valores previstos na publicação do
PCA para com os valores efetivamente contratados, ao final do período considerado.

METAS E INDICADORES8
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  A composição do presente plano foi dividida por tabelas elencando separadamente as
contas de categoria econômicas diferentes, a saber:

Despesas Correntes;
Despesas de Capital.

COMPOSIÇÃO DO PLANO
ANUAL DE CONTRATAÇÕES 9

Despesas Correntes
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Despesas de Capital
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CONVÊNIOS PARA EXECUÇÃO FUTURA 10
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Município de São Jorge D'Oeste

PCA 2026 - Período: 01/01/2026 até 31/12/2026

DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DE INVESTIMENTOS POR CONVÊNIOS

CONVÊNIO
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE

PAVIMENTAÇÃO 
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE
SECID - PARANÁ CIDADE

DESTINAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO 

PAVIMENTAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO
PAVIMENTAÇÃO 

OBRAS
CRECHE
CENTRO DE CONVIVÊNCIA - CRAS
MEU CAMPINHO

R$ 7.000.000,00
R$ 3.000.000,00
R$ 1.579.113,59
R$ 526.371,20 R$
4.932.588,82 R$
2.566.973,62 R$
2.584.791,80 R$
10.000.000,00 R$
6.627.342,61

R$ 1.994.362,02
R$ 2.500.000,00
R$ 526.371,20

R$

R$ 38.817.181,64

5.020.733,22

(PREVISTOS NOS ORÇAMENTOS FEDERAIS E ESTADUAIS)



CRONOGRAMA DE VENCIMENTOS
DOS CONTRATOS11
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   Ações de planejamento, como determina a Lei n. 14133/2021, além de não oferecerem
custos extras à gestão, são bastante eficazes para racionalizar recursos, além de garantir
uma boa qualidade ao produto ou serviço contratado.

   Uma Administração Pública com um plano estratégico de contratação, consegue planejar
as aquisições ao longo do ano, e observar quais os produtos e serviços são realmente
essenciais para realizar suas funções e, desta forma, se organizar para a realização de
contratações (bens e serviços) de modo mais assertivos, sem excessos, sem faltas, e
otimizando os recursos.

  Com a elaboração do Plano Anual de Contratação o município de São Jorge D’Oeste/PR
subsidiará a elaboração das leis orçamentárias, evitando possíveis fracionamentos de
despesas, além de disponibilizar suas intenções de compras e contratações ao mercado
fornecedor, de forma a aumentar o diálogo com potencial mercado e incrementar a
competitividade, aumentando ainda o índice de transparência nas futuras contratações.

   O presente Plano de Contratações Anual deverá entrar em vigor a partir de 1° de janeiro de
2026 e foi concebido como sendo mais conveniente, face a conjuntura econômica e
racionalização dos recursos colocados à disposição, não sendo algo rígido, uma vez que, em
seu decurso poderá ser reavaliado e readequado às necessidades vivenciadas, podendo
sofrer alteração das despesas previstas.

   Deverá ser publicado no Site oficial e no PNCP, garantindo rápido acesso às informações
aos cidadãos e às empresas que queiram se organizar para participar das futuras
contratações públicas.

CONCLUSÃO12

23



   A equipe técnica para os procedimentos pertinentes as licitações, é aquela designada pela
PORTARIA Nº 2865/2025, composta pelos seguintes membros e funções:

Agente de Contratação

Fase Interna: Clodoaldo Blank;
Fase Externa: Gilson Osnir Gross e Mário Augusto Sangaletti.

Equipe de Apoio (Fase Interna)

Jonica Maria Caetano;
Sidiane Aparecida Schmoller Sulzbach; 
Glaciano de Oliveira. 

Comissão de Contratação

Franciela Carletto Wulff - Membro; 
Ovidio Ribeiro Neto - Membro; 
Simone Franceschina - Suplente. 

EQUIPE TÉCNICA13
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